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18 — Composição do Júri:
Presidente — Óscar Manuel Valentim da Rocha;
Vogais efetivos — Ashley Maria Domingos, que substituirá o presidente 

nas suas faltas e impedimentos, e Carina André Pimentel Rodrigues;
Vogais suplentes — Margarida Maria Nunes Rita Pimentel e Ana 

Maria André Jorge;

19 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria o pre-
sente Aviso será publicado na Bolsa de Emprego Público no 1.º dia útil 
seguinte à presente publicação no Diário da República, na página eletrónica 
da Câmara Municipal do Corvo e por extrato no prazo máximo de três dias 
úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Ad-
ministração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e mulheres, o 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma de discriminação.

4 de novembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Manuel Alves da Silva.

309992861 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRA DE CASTELO RODRIGO

Aviso (extrato) n.º 14270/2016
Por meu despacho de 30 de setembro de 2016, nos termos do disposto 

no artigo 93.º e seguintes da LTFP, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, é colocada em regime de mobilidade na categoria, com 
efeitos a 1 de outubro de 2016 e pelo período de 18 meses, a assistente 
técnica Adelina Maria Cerdeira Lorga, do mapa de pessoal do Município 
de Albufeira, para exercer funções nesta autarquia, mantendo o posicio-
namento remuneratório em que se encontra no serviço de origem e a que 
corresponde a posição remuneratória entre 4.ª e 5.ª, nível remuneratório 
entre 9 e 10, da tabela única aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de Dezembro, da carreira de assistente técnico, a que vem a corres-
ponder a remuneração base mensal de 923,42 €. (Não carece de visto 
do Tribunal de Contas.)

12 de outubro de 2016. — O Presidente da Câmara, Paulo José Go-
mes Langrouva.

309933869 

Alteração do regulamento das zonas de estacionamento 
de duração limitada e utilização

onerosa do Município de Figueiró dos Vinhos
No n.º 1 do artigo 3.º, onde se lê: «1. O estacionamento nas zonas 

referidas no artigo primeiro fica sujeito às normas estabelecidas no 
presente Regulamento, sendo o período de tempo máximo autorizado 
de duas horas consecutivas.»

Passa a ler -se: «1. O estacionamento nas zonas referidas no artigo 
primeiro fica sujeito às normas estabelecidas no presente Regulamento, 
sendo o período de tempo máximo autorizado de quatro horas conse-
cutivas.»

No n.º 4 do artigo 3.º, onde se lê: «Tendo em conta situações locais 
das zonas, o limite máximo referido no n.º 1 do presente artigo poderá 
ser alargado ou reduzido por deliberação da Câmara Municipal».

Passa a ler -se: «Tendo em conta situações locais das zonas, o limite 
máximo referido no n.º 1 do presente artigo poderá ser alargado ou 
reduzido».

209998401 

 MUNICÍPIO DO FUNCHAL

Aviso n.º 14271/2016

Procedimento Concursal Comum para preenchimento de 7 postos de 
trabalho de Técnico Superior de Economia e Gestão, da carreira 
e categoria de Técnico Superior do Mapa de Pessoal da Câmara 
Municipal do Funchal, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.
De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 32.º da Lei n.º 7 -A/2016, 

de 30 de março (Orçamento de Estado para 2016), o Município do 
Funchal pode proceder ao recrutamento de trabalhadores, nos termos e 
de acordo com as regras previstas na legislação aplicável e cumpridas 
as regras de equilíbrio orçamental, podendo promover o recrutamento 
dos trabalhadores necessários ao preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal, de acordo com o n.º 1, n.º 2 e n.º 3 do 
artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), 
aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

A Câmara Municipal do Funchal, ao abrigo da competência atribuída 
no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, por 
deliberação datada de 8 de setembro de 2016, autorizou o recrutamento 
por tempo indeterminado e por procedimento concursal comum restrito 
aos trabalhadores detentores de vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado, para ocupação de 7 postos de trabalho do Mapa de 
Pessoal do Município do Funchal de Técnico Superior de Economia e 
Gestão, habilitados com licenciatura em Gestão, Economia, Gestão e 
Administração Pública, para o desenvolvimento de atividades de natureza 
permanente do Departamento de Gestão Financeira e Patrimonial.

O INA — Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Fun-
ções Publicas e em resposta ao procedimento prévio registado sob o 
n.º 40541, de 7 de setembro de 2016, e de acordo com o conteúdo da 
Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, informou que não existem 
trabalhadores em situação de requalificação com o perfil identificado 
pelo Município do Funchal.

O Município do Funchal não dispõe de qualquer reserva de recruta-
mento para colmatar a ocupação dos postos de trabalho que determinaram 
a autorização de recrutamento e o INA — Direção Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Publicas e em resposta à consulta de 
reserva de recrutamento registado sob o n.º SIPOC/2016/7463, de 27 de 
setembro, informou que não existem candidatos em situação de reserva 
de recrutamento com o perfil identificado pelo Município do Funchal, 
em virtude de não ter decorrido, até ao presente momento, qualquer pro-
cedimento concursal para constituição de reservas de recrutamento.

1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que na sequência da 
deliberação da Câmara Municipal do Funchal, datada de 8 de setembro, 
ao abrigo da competência atribuída pelo n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-
-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro e do meu despacho datado de 19 de 
outubro, ambos do corrente ano, no uso da competência que me é con-
ferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
e que me advém do Despacho de Delegação e Subdelegação de Com-
petências, exarado pelo Senhor Presidente da Câmara Municipal, em 
12 de fevereiro de 2015, publicitado pelo Edital n.º 34/2015, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da 
presente publicação no Diário da República, procedimento concursal 
comum, para preenchimento de 7 postos de trabalho de Técnico Supe-
rior de Economia e Gestão da carreira e categoria de técnico superior, 

 MUNICÍPIO DE FIGUEIRÓ DOS VINHOS

Despacho (extrato) n.º 13806/2016
Jorge Manuel Fernandes de Abreu, Presidente da Câmara Munici-

pal de Figueiró dos Vinhos, torna público que ao abrigo do disposto 
nas alíneas g) do n.º 1 do artigo 25.º e alínea k) do artigo 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, do n.º 2 do artigo 70.º do Código da 
Estrada, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 114/94, de 03/05, na sua atual 
redação e do n.º 2 do artigo 2.º e artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 81/2006, 
de 20 de abril, por proposta da Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos, 
realizada em reunião ordinária de 10 de agosto de 2016, a Assembleia 
Municipal de Figueiró dos Vinhos deliberou, em sessão ordinária de 
28 de setembro de 2016, aprovar a alteração ao regulamento das zonas 
de estacionamento de duração limitada e utilização onerosa do Município 
de Figueiró dos Vinhos.

Mais informa que se prescindiu da fase inicial (artigo 98.º, n.º 1), 
da audiência dos interessados (artigo 100.º) e da consulta pública (ar-
tigo 101.º) tendo em consideração que era razoavelmente de prever 
que a diligência pudesse comprometer a execução ou a utilidade do 
regulamento, tendo como base o facto de se pretender apenas alargar 
o período máximo permitido nas zonas de estacionamento de duração 
limitada e utilização onerosa, tratando -se de um ónus em benefício 
dos utentes.

Mais se deliberou que a presente alteração ao regulamento entra em 
vigor no dia seguinte à sua publicação no Diário da República.

Assim, nos termos do artigo 139.º do código do procedimento ad-
ministrativo, aprovado pela Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro publica -se 
a seguir a alteração ao regulamento das zonas de estacionamento de 
duração limitada e utilização onerosa do Município de Figueiró dos 
Vinhos.

7 de novembro de 2016. — O Presidente da Câmara Municipal, Jorge 
Manuel Fernandes de Abreu.


